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Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas vezes 
o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumentativos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 
Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento mais 

direto.

ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES REFERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por 
semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco 
convidados. (omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo 
relação entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 

genéricos ou palavras que possuem sentido aproximado 
e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  
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SIGNIFICAÇÃO CONTEXTUAL DE PALAVRAS E EXPRES-
SÕES

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:  Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

EQUIVALÊNCIA E TRANSFORMAÇÃO DE ESTRUTURAS

A equivalência e transformação de estruturas consiste em sa-
ber mudar uma sentença ou parte dela de modo a que fique gra-
maticalmente correta. Um exemplo muito comum em provas de 
concursos é o enunciado trazer uma frase no singular, por exemplo, 
e pedir que o aluno passe a frase para o plural, mantendo o sentido. 
Outro exemplo é o enunciado dar a frase em um tempo verbal, e 
pedir que o aluno a passe para outro tempo. Ou ainda a reescritura 
de trechos, mantendo a correção semântica e sintática.

Paralelismo Sintático e Paralelismo Semântico
O paralelismo sintático é um conceito que trata de um encade-

amento ou de uma repetição de estruturas sintáticas semelhantes 
(termos ou orações), em uma sequência ou enumeração. Tal con-
ceito está diretamente ligado ao conceito de coordenação. Termos 
coordenados entre si são aqueles que desempenham a mesma fun-
ção sintática dentro do período.

Orações coordenadas são aquelas sintaticamente semelhantes 
e independentes uma da outra. Normalmente há conectivos ligan-
do tais termos ou orações. 

Segundo o gramático Manoel Pinto Ribeiro, neste processo de 
encadeamento de termos ou orações, há elementos gramaticais, 
principalmente conectivos coordenativos, que são utilizados com 
frequência.1

A coerência é um dos pontos importantes nesta temática. 
Desta forma, para que toda interlocução se materialize de forma 
plausível, antes de tudo, as ideias precisam estar dispostas em uma 
sequência lógica, clara e precisa, pois, se por um motivo ou outro 
houver uma quebra desta sequência, o discurso certamente estará 
comprometido. 

Mediante este aspecto, vale dizer que determinados elemen-
tos revelam sua parcela de contribuição para que tais pressupostos 
se tornem efetivamente concretizados, o que é garantido, muitas 
vezes, pelo paralelismo sintático e pelo paralelismo semântico.

Esses se caracterizam pelas relações de semelhança que deter-
minadas palavras e expressões apresentam entre si. Tais relações 
de similaridade podem se dar no campo morfológico (quando as 
palavras integram a mesma classe gramatical), no semântico (quan-
do há correspondência de sentido) e no sintático (quando a cons-
trução de frases e orações se apresenta de forma semelhante).

Assim, analisemos um caso no qual podemos constatar a au-
sência de paralelismo de ordem morfológica: 

“A tão inesperada decisão é fruto resultante de humilhações, 
mágoas, concepções equivocadas e agressores por parte de colegas 
que almejavam ocupar sua função.”

Constatamos uma nítida ruptura relacionada a fatores de or-
dem gramatical, demarcada pela exposição de um adjetivo (agres-
sores) em detrimento ao substantivo “agressões”.

1  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos. Elsevier. 2013.
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O planejamento didático também é um processo que envol-
ve operações mentais, como: analisar, refletir, definir, selecionar, 
estruturar, distribuir ao longo do tempo, e prever formas de agir e 
organizar. O processo de planejamento da ação docente é o plano 
didático. Em geral, o plano didático assume a forma de um docu-
mento escrito, pois é o registro das conclusões do processo de pre-
visão das atividades docentes e discentes.

Outro aspecto a ser lembrado é que o plano é apenas um ro-
teiro, um instrumento de referência e, como tal, é abreviado, es-
quemático, sem colorido e aparentemente sem vida. Compete ao 
professor que o confeccionou dar-lhe vida, relevo e colorido no ato 
de sua execução, impregnando-o de sua personalidade e entusias-
mo, enriquecendo-o com sua habilidade e expressividade.5

A sala de aula e a aprendizagem
Quando entendida na perspectiva do senso comum, a relação 

ensino-aprendizagem é linear; assim, quando há ensino, deve ne-
cessariamente haver aprendizagem.

Ao inverso, quando não houve aprendizagem, não houve en-
sino. Desse modo, o ensino é subordinado à aprendizagem. Essa 
subordinação é expressa em concepções que compreendem o pro-
fessor como facilitador da aprendizagem, ou ainda como mediador 
do conhecimento.

Aqui a proposta  é discutir referências teóricas e metodológicas 
que possam revelar uma concepção não linear da relação em foco, 
bem como criticar as concepções de professor facilitador e profes-
sor mediador.

A mediação no campo educacional é geralmente considerada 
como o produto de uma relação entre dois termos distintos que, 
por meio dela podem ser homogeneizados. Essa homogeneização 
elimina a diferença entre eles e, por conseguinte, a possibilidade 
de conflito entre ambos. Portanto, quando se compreende a me-
diação como o resultado, como um produto, a necessária relação 
entre dois termos se reduz à sua soma, o que resulta na sua anula-
ção mútua, levando-os ao equilíbrio. Essa ideia concebe a mediação 
como o resultado da aproximação entre dois termos que, embora 
distintos no início, quando totalmente separados, tendem a igua-
lar-se à medida que se aproximam um do outro.

Em estudos desse contexto discute-se o conceito de mediação 
local, indicando que mediar implica solucionar conflitos por meio 
de ações educativas. Assim, a mediação restringe-se a uma ação 
pragmática, circunscrita a uma situação de conflito. Este entendi-
mento da mediação não é muito distante daquele em que ela é 
compreendida na situação da sala de aula.

A mediação na sala de aula é também pragmática, pois preten-
de que o aluno aprenda de modo imediato. Nos dois casos, em que 
mediar é agir de modo pragmático, todo conflito pode ser “solucio-
nado”, e o aluno pode “aprender”.

Para compreendermos a mediação na sala de aula, é preciso, 
em primeiro lugar, estabelecermos que o estudante está sempre 
no plano do imediato, e o professor está, ou deveria estar, no pla-
no do mediato. Assim, entre eles se estabelece uma mediação que 
visa, como já o dissemos, a superação do imediato no mediato. Em 
outras palavras, o estudante deve superar a sua compreensão ime-
diata e ascender a outra que é mediata. E isso só pode ocorrer pela 
ação do professor que medeia com o aluno, estabelecendo com 
ele uma tensão que implica negar o seu cotidiano. Por outro lado, 
o aluno tentará trazer o professor para o cotidiano vivido por ele, 
aluno, negando, assim, o conhecimento veiculado pelo professor. 
5  Fonte: www.educador.brasilescola.uol.com.br – Por Eliane da Costa Bruini

Nessa luta de contrários – professor e aluno, conhecimento siste-
matizado pela humanidade e experiência cotidiana – é que se dá a 
mediação; e ela ocorre nos dois sentidos, tanto do professor para o 
aluno quanto do a É uma luta de contrários.

Esse modo de compreender a mediação não aceita a ideia do 
professor mediador do conhecimento, tampouco a noção de pro-
fessor facilitador da aprendizagem.

Essas duas acepções são equivocadas, porque, em primeiro 
lugar, o professor não é o único mediador, pois o aluno também 
medeia, e, em segundo lugar, a mediação não se estabelece com o 
conhecimento e sim entre o aluno e o professor. Trata-se de uma 
automediação no segundo sentido atribuído por Mészáros; ou seja, 
a mediação entre o homem e os outros homens: aluno para o pro-
fessor. Em outros termos, a mediação, na escola, é um processo 
que ocorre a sala de aula e promove a superação do imediato no 
mediato por meio de uma tensão dialética entre pólos opostos.

A relação entre o homem e a natureza é ‘automediadora’ num 
duplo sentido.

Primeiro, porque é a natureza que propicia a mediação entre 
si mesma e o homem; segundo, porque a própria atividade media-
dora é apenas um atributo do homem, localizado numa parte es-
pecífica da natureza. Assim, na atividade produtiva, sob o primeiro 
desses dois aspectos ontológicos a natureza faz a mediação entre 
si mesma e a natureza; e, sob o segundo aspecto ontológico - em 
virtude do fato de ser a atividade produtiva inerentemente social - o 
homem faz a mediação ente si mesmo e os demais homens. (Més-
záros, 1981, p.77-78)

Sendo a mediação na sala de aula uma automediação, não po-
demos abrir mão da relação direta entre professor e aluno. Desse 
modo, não podemos substituí-la por falsos mediadores, como por 
exemplo, a exibição de filmes quando a temática não corresponde 
àquela tratada pelo professor, ou a execução aleatório de ativida-
des de ensino. Os professores que se utilizam com frequência des-
ses recursos nutrem a esperança de que essas práticas sejam capa-
zes de estabelecer mediações que eles, os professores, talvez não 
se sintam seguros para desenvolver. Alguns professores precisam 
ser lembrados de que sala de aula não é sala de cinema nem oficina 
de terapia ocupacional.

Os professores que se utilizam desses artifícios o fazem mui-
tas vezes no intuito de facilitar a aprendizagem; porém, sendo a 
relação entre o ensino e a aprendizagem uma luta de contrários, 
não há como facilitá-la. Ao inverso, o professor deve dificultar a 
vida cotidiana do aluno inserindo nela o conhecimento, e, dessa 
forma, negando-a. Pois, na vida cotidiana não há conhecimento e 
sim experiência. Desse modo, não há como facilitar o que é difícil. 
Aprender é difícil. 

será sempre necessário que ela [criança] se fatigue a fim de 
aprender e que se obrigue a privações e limitações de movimen-
to físico isto é que se submeta a um tirocínio psicofísico. Deve-se 
convencer a muita gente que o estudo é também um trabalho e 
muito fatigante com um tirocínio particular próprio, não só mus-
cular-nervoso mas intelectual: é um processo de adaptação, é um 
hábito adquirido com esforço, aborrecimento e mesmo sofrimento. 
(Gramsci, 1985, p. 89)

Como assinala Gramsci, a aprendizagem depende do esforço 
pessoal de cada estudante. É claro que o professor sempre poderá 
intervir, de modo direto, neste processo, auxiliando o aluno. Ele 
deve esforçar-se para que os estudantes aprendam, mas não pode 
minimizar nem esconder as dificuldades inerentes à aprendizagem.
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Quando se compreende a relação ensino-aprendizagem na 
sala de aula como mediação, o ensino e aprendizagem são opostos 
entre si e se relacionam por meio de uma tensão dialética. Desse 
modo, esses termos, apesar de negarem-se mutuamente, se com-
pletam, mas, como já o dissemos, essa unidade não se estabelece 
de modo linear.

Neste artigo, conceituaremos primeiro o ensino e, pela sua ne-
gação, conceituaremos aprendizagem. Sabemos da dificuldade de 
conceituar esses dois termos, pois de modo geral os estudiosos da 
área de educação e os professores, talvez por influência das peda-
gogias contemporâneas, não o fazem; pois preocupam-se quase ex-
clusivamente com o “como ensinar”, ou mais precisamente como 
facilitar a aprendizagem dos alunos.

A ideia principal que informa o nosso conceito de ensino é a 
de que ele expressa a relação que o professor estabelece com o 
conhecimento produzido e sistematizado pela humanidade. Assim, 
o ensino constitui-se de três atividades distintas a serem desenvol-
vidas pelo professor.

A primeira consiste em, diante de um tema, selecionar o que 
deve ser apresentado aos alunos; por exemplo, no tema “Revolu-
ção Francesa”, próprio da História, selecionar o que é mais impor-
tante ensinar aos alunos da 5ª série (nomenclatura brasileira). Já o 
professor do 1º ano do Ensino Médio deve defrontar-se com a mes-
ma pergunta; a mesma situação se coloca ao professor universitá-
rio encarregado de abordá-lo. Dessa forma, o docente deve preocu-
par-se em compatibilizar a seleção do conhecimento a ser ensinado 
com a possibilidade de aprendizagem dos alunos. Nos dias de hoje, 
é bastante comum que a seleção seja abrangente; e isso pode le-
var os professores a apresentarem aos seus alunos informações 
supérfluas, que, quando confundidas com conhecimento, não lhes 
permitem fazer as sínteses necessárias para a superação do cotidia-
no, produzindo neles uma “erudição balofa” que pode ao contrário 
encerrá-los na vida cotidiana. Esse equívoco ocorre, por exemplo, 
quando o professor de História, ao abordar a Revolução francesa, 
preocupa-se com detalhes da vida privada de Maria Antonieta ou 
com a moda ditada por Luís XV. Ainda exemplificando, o mesmo 
pode ocorrer com o professor de Literatura que expõe aos alunos 
os períodos literários e seus principais expoentes sem apresentar 
as relações entre os autores, bem como entre os períodos literá-
rios, ocultando assim a historicidade inerente à literatura. 

A erudição balofa pode também estar presente nas disciplinas 
ligadas às ciências naturais; ela tem levado os professores a acredi-
tar que quanto maior a quantidade de informações mais os alunos 
sabem.

A segunda atividade desenvolvida pelo professor é a organiza-
ção, ou seja, diante da seleção feita a partir de um tema é preciso 
organizar esta seleção para apresentá-la aos alunos. Desde o mo-
mento em que fazemos a seleção já não podemos falar mais em te-
mas; devemos preocupar-nos com os conceitos que os constituem. 
Agora o que o professor deve fazer é organizar os conceitos e as 
relações entre eles. Esse processo, de acordo com Lefebvre (1983), 
implica dois movimentos: a retrospecção e a prospecção.

A retrospecção permite que o estudante compreenda o pro-
cesso de formação e desenvolvimento do conceito abordado e a 
prospecção possibilita o entendimento do estado atual do conceito 
a partir das relações que o conceito estudado estabelece com ou-
tros, tanto com aqueles que o corroboram quanto com os que a ele 
se opõem. A prospecção do conceito permite o estabelecimento 
de relações interdisciplinares, a que temos chamado de interdisci-
plinaridade conceitual para distingui-la daquela que é corrente na 

escola, a interdisciplinaridade temática. Não podemos ensinar por 
meio do tema, devemos fazê-lo por meio do conceito. Evitamos o 
uso da expressão conteúdo de ensino em virtude da sua impreci-
são. Quando a organização do ensino é baseada nos processos de 
retrospecção e prospecção de conceitos, o fundamental são as re-
lações que se estabelecem nos dois processos. No primeiro, elas 
dizem respeito ao desenvolvimento do conceito, à oposição entre 
a sua origem e o estado atual, no segundo, elas tratam dos vínculos 
entre conceitos. Assim, podemos afirmar que ensinar é fazer rela-
ções. Por isso, ensinar é tão difícil quanto aprender.

A terceira tarefa do professor é transmitir aos alunos aqui-
lo que foi previamente selecionado e organizado. Dessa forma, 
a transmissão é a única etapa do processo de ensino que ocorre 
efetivamente na sala de aula. Em que pese o preconceito sobre a 
palavra transmissão, não abrimos mão dela, porque é isso o que o 
professor faz na sala de aula. É na transmissão do conhecimento 
que ocorrem as mediações entre professores e alunos.

Se o ensino é a relação que o professor estabelece com o co-
nhecimento, a aprendizagem ao contrário é a relação que o estu-
dante estabelece com o conhecimento e, portanto, é nela que a 
mediação se efetiva: pela superação do imediato no mediato.

Não é possível discutir a aprendizagem como fizemos com o 
ensino, porque ela é de cunho singular e, dessa forma, ocorre de 
modo diverso em cada estudante. A discussão da aprendizagem 
na perspectiva deste texto, ou seja, em oposição ao ensino, ainda 
deve ser elaborada e, certamente, não poderá sê-lo pela psicologia, 
mas sim pela filosofia. A única possibilidade, ainda que remota no 
âmbito da psicologia, estaria no desenvolvimento do pensamento 
de Vigotski, desde que compreendido numa perspectiva filosófica, 
pois a psicologia como ciência tem por objeto o comportamento, e 
aprender não é o mesmo que comportar-se, em que pese o esforço 
das pedagogias contemporâneas em desenvolver esta associação. 
Do nosso ponto de vista, o que a psicologia, no seu estado atual, 
pode fazer é controlar a aprendizagem, o que é diferente de com-
preendê-la.

Quando a relação ensino-aprendizagem é tomada na perspec-
tiva da mediação no seu sentido original, ao mesmo tempo em que 
não há uma relação direta entre ensino e aprendizagem, não há 
também uma desvinculação desses dois processos. Ou seja, para 
haver aprendizagem, necessariamente deve haver ensino.

Porém, eles não ocorrem de modo simultâneo. Dessa forma, 
o professor pode desenvolver o ensino – selecionar, organizar e 
transmitir o conhecimento – e o aluno pode não aprender. Para 
que o aluno aprenda, ele precisa desenvolver  sua síntese singu-
lar do conhecimento transmitido, e isso se dá pelo confronto, por 
meio da negação mútua, desse conhecimento com a vida cotidiana 
do aluno. Como cada aluno tem um cotidiano, e o conhecimento é 
aprendido por meio da síntese já explicitada, o conhecimento não 
pode ser aprendido igualmente por todos os alunos, embora aque-
le transmitido pelo professor seja único. Assim, a relação ensino-
-aprendizagem na perspectiva aqui apresentada expressa o vínculo 
dialético entre unidade e diversidade. Por isso, o conhecimento 
transmitido pelo professor pode ser uno e aquele aprendido pelo 
aluno pode ser diverso. A unidade e a diversidade são opostos que 
se completam, ou e é próprio do humano.6

6  Fonte: Revista Lusófona de Educação/ Texto adaptado de José Luís Vieira de 
Almeida e Teresa Maria Grubisich
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8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica 
por parte das entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante 
ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos 
populacionais considerados;

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência 
social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
específicos para os segmentos populacionais considerados, 
identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios para a garantia de frequência 
e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do 
atendimento desses (as) estudantes na rede pública regular de 
ensino;

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes 
aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude.

8.7) ampliar e garantir a realização, em bases permanentes, 
do exame nacional aplicado no exterior, destinado a certificar 
competências de jovens e adultos, além de coligir anualmente 
dados a respeito do nível de escolarização dos brasileiros residentes 
no exterior e de promover estudos e pesquisas a respeito dos 
direitos educacionais desses cidadãos, com o intuito de promover 
políticas públicas específicas para o segmento.   (Incluído pela Lei 
nº 14.627, de 2023)

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 
(quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco 
décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, 
erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta 
por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:
9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e 

adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na 
idade própria;

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino 
fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda 
ativa por vagas na educação de jovens e adultos;

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos 
com garantia de continuidade da escolarização básica;

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de 
transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem 
cursos de alfabetização;

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação 
de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de 
colaboração entre entes federados e em parceria com organizações 
da sociedade civil;

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que 
permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais 
de 15 (quinze) anos de idade;

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da 
educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares 
de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento 
oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação 
com a área da saúde;

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas 
etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de 
liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-
se formação específica dos professores e das professoras e 
implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na 
educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de 
modelos adequados às necessidades específicas desses (as) alunos 
(as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os 
segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de 
ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho 
dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de 
alfabetização e de educação de jovens e adultos;

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica 
da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos 
com baixos níveis de escolarização formal e para os (as) alunos 
(as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as 
universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações 
de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, 
com tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e 
produtiva dessa população;

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as 
necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de 
erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais 
e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de 
programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos 
e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento 
e da velhice nas escolas.

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos 
fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.

Estratégias:
10.1) manter programa nacional de educação de jovens e 

adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação 
profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação 
básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, 
de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores 
com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos 
com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com 
as características do público da educação de jovens e adultos e 
considerando as especificidades das populações itinerantes e do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na 
modalidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e 
adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio 
do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e 
aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da 
rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e 
adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade 
à pessoa com deficiência;

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de 
jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para 
o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e 
prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura 
e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos 
adequados às características desses alunos e alunas;
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10.7) fomentar a produção de material didático, o 
desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os 
instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e laboratórios 
e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam 
na educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada 
para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens 
e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entidades 
privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical 
e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com 
deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao 
estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e 
de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a 
permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação 
de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens 
e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender 
às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, 
assegurando-se formação específica dos professores e das 
professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de 
colaboração;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de 
saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados 
na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada 
e dos cursos técnicos de nível médio.

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica 
de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 
50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.

Estratégias:
11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica 

de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos 
Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a 
interiorização da educação profissional;

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com 
a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação 
profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional 
técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-
se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do 
aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade 
profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da 
juventude;

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de 
saberes para fins de certificação profissional em nível técnico;

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação 
profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades 
sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com 
atuação exclusiva na modalidade;

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação 
profissional técnica de nível médio oferecida em instituições 
privadas de educação superior;

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da 
educação profissional técnica de nível médio das redes escolares 
públicas e privadas;

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito 
integrado à formação profissional para as populações do campo e 
para as comunidades indígenas e quilombolas, de acordo com os 
seus interesses e necessidades;

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de 
nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos 
cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica para 90% (noventa por cento) 
e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por 
professor para 20 (vinte);

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de 
assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, 
visando a garantir as condições necessárias à permanência dos (as) 
estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no 
acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, 
inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, 
articulando a oferta de formação das instituições especializadas 
em educação profissional aos dados do mercado de trabalho 
e a consultas promovidas em entidades empresariais e de 
trabalhadores

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% 
(trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e 
quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 
pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 
segmento público.

Estratégias:
12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de 

recursos humanos das instituições públicas de educação superior, 
mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e 
interiorizar o acesso à graduação;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e 
interiorização da rede federal de educação superior, da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do 
sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade 
populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população 
na idade de referência e observadas as características regionais das 
micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no 
território nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos 
cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 
90% (noventa por cento), ofertar, no mínimo, um terço das vagas 
em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor 
(a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento 
de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de 
competências de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita 
prioritariamente para a formação de professores e professoras para 
a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, 
bem como para atender ao défice de profissionais em áreas 
específicas;


